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SocIAL - COFINS

Periodo de apuracao: 01/01/2006 a 31/12/2007
COFINS. INSTITUICOES DE EDUCACAO.

A receita da atividade propria, objeto da isengdo da Cofins prevista no art. 14,
X, ¢/c art. 13, III, da MP n® 2.158-35, de 2001, alcanca as receitas obtidas em
contraprestagdo de servicos educacionais prestados pelas entidades de
educacdo sem fins lucrativos a que se refere o art. 12 da Lei n® 9.532, de 1997
(Sumula CARF n° 107).

Recurso Especial do Procurador negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas - Presidente em Exercicio e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Julio César Alves

Ramos, Tatiana Midori Migiyama, Andrada Marcio Canuto Natal, Demes Brito, Charles
Mayer de Castro Souza, Valcir Gassen, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pdssas.

Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia, tempestivo, interposto pela

Fazenda Nacional ao amparo do art. 67, Anexo II, do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF n® 256, de 22 de
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 COFINS. INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO.
 A receita da atividade própria, objeto da isenção da Cofins prevista no art. 14, X, c/c art. 13, III, da MP nº 2.158-35, de 2001, alcança as receitas obtidas em contraprestação de serviços educacionais prestados pelas entidades de educação sem fins lucrativos a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 1997 (Súmula CARF nº 107).
 Recurso Especial do Procurador negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Júlio César Alves Ramos, Tatiana Midori Migiyama, Andrada Márcio Canuto Natal, Demes Brito, Charles Mayer de Castro Souza, Valcir Gassen, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas.
  Trata-se de recurso especial de divergência, tempestivo, interposto pela Fazenda Nacional ao amparo do art. 67, Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009, em face do Acórdão nº 3403-002.280, de 25/06/2013, cuja ementa transcreve-se a seguir:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007 
COFINS. IMUNIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL. ART. 195, § 7º, CF. ART. 55 DA LEI 8.212/91. CEBAS.
Na vigência do art. 55 da Lei nº 8.212/91, a imunidade prevista no art. 195, § 7º, da Constituição estava condicionada, dentre outros requisitos, a que a instituição fosse portadora do Registro e do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), fornecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos.
COFINS. ISENÇÃO. ENTIDADE EDUCACIONAL SEM FINS LUCRATIVOS. ART. 14 DA MP 2.158/01. RECEITA DA ATIVIDADE PRÓPRIA.
A isenção da Cofins prevista no art. 14, X, c/c art. 13, III e IV, da MP no 2.15835/ 2001, ao se referir às �receitas relativas às atividades próprias�, aplica-se principalmente em relação às receitas auferidas em contraprestação pelo desempenho das atividades para as quais foram constituídas as entidades, no caso, pela prestação de serviços educacionais, culturais e científicos. Precedentes (CSRF, acórdãos 930301.486 e 9303001.869).
Recurso provido.
Em face da decisão acima, a Fazenda Nacional interpôs o já referido recurso especial, alegando que os paradigmas colacionados deram tratamento divergente quanto à isenção prevista no aludido art. 14, X, da MP 2.158-35/2001, aduzindo que esta alcança apenas as receitas próprias da atividade que não ostentem cunho contraprestacional.
O recurso especial da Fazenda Nacional foi admitido através do despacho de fls. 1.907/1.908.
Cientificado, o contribuinte apresentou contrarrazões às fls. 1.919/1.931, retornando o processo para prosseguimento.
É o relatório.
 Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, Relator
O recurso interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.
A controvérsia aduzida nos presentes autos cinge-se à isenção da Cofins instituída pelo art. 14 da Medida Provisória 2.158-35/2001 sobre as receitas que tenham caráter contraprestacional, para a entidade em questão.
Como se pode depreender do voto do relator no acórdão recorrido, o entendimento firmado foi de que a isenção prevista no art. 14, X, da MP nº 2.158/2001 abrange as mensalidades escolares por configurarem receitas relativas às atividades próprias de uma entidade educacional.
A Fazenda Nacional, em seu Recurso Especial, alega que não se pode conceber como "receitas próprias" aquelas decorrentes de contraprestação de serviços oferecidos e a decisão recorrida, portanto, além de negar aplicação ao § 2º do art. 47 da IN SRF 247/2002, busca dar interpretação extensiva aos arts. 13, III, c/c 14, X, da MP nº 2.158-35/2001 (editada inicialmente sob o nº 1.858/99), para abarcar na isenção da Cofins receitas da entidade autuada que nada têm de "próprias" da assistência social.
Assim dispõe os arts. 13, III, e 14, X, da MP nº 2.158-35/2001:
Art.13. A contribuição para o PIS/PASEP será determinada com base na folha de salários, à alíquota de um por cento, pelas seguintes entidades:
(...)
III - instituições de educação e de assistência social a que se refere oart. 12 da Lei no9.532, de 10 de dezembro de 1997;
(...)
Art.14. Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1ode fevereiro de 1999, são isentas da COFINS as receitas:
(...)
X - relativas às atividades próprias das entidades a que se refere o art. 13.
A Instrução Normativa SRF nº 247/2002, em seu art. 47, § 2°, ora transcrito, estabelece as receitas que poderiam ser consideradas como derivadas das "atividades próprias" para fins de fruição do benefício fiscal:
Art. 47. As entidades relacionadas no art. 9º desta Instrução Normativa:
(...)
e II - são isentas da Cofins em relação às receitas derivadas de suas atividades próprias.
§ 1º Para efeito de fruição dos benefícios fiscais previstos neste artigo, as entidades de educação, assistência social e de caráter filantrópico devem possuir o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social expedido pelo Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos, de acordo com o disposto no art. 55 da Lei nº 8.212, de 1991.
§ 2º Consideram-se receitas derivadas das atividades próprias somente aquelas decorrentes de contribuições, doações, anuidades ou mensalidades fixadas por lei, assembléia ou estatuto, recebidas de associados ou mantenedores, sem caráter contraprestacional direto, destinadas ao seu custeio e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais. (grifei)
O STJ pronunciou-se no recurso especial nº 1353111/RS, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, publicado em 18/12/2015 no Diário de Justiça Eletrônico, no sentido de reconhecer aplicável a isenção da Cofins, prevista no art. 14, X, da Medida Provisória n. 1.858/99 (atual MP n. 2.158-35/ 2001), sobre as receitas decorrentes de atividades próprias das entidades sem fins lucrativos e da ilegalidade da IN nº 247/2002, conforme a ementa abaixo, in verbis:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543C, DO CPC. COFINS. CONCEITO DE RECEITAS RELATIVAS ÀS ATIVIDADES PRÓPRIAS DAS ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS PARA FINS DE GOZO DA ISENÇÃO PREVISTA NO ART. 14, X, DA MP N. 2.15835/ 2001. ILEGALIDADE DO ART. 47, II E § 2º, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N. 247/2002. SOCIEDADE CIVIL EDUCACIONAL OU DE CARÁTER CULTURAL E CIENTÍFICO. MENSALIDADES DE ALUNOS.
1. A questão central dos autos se refere ao exame da isenção da COFINS, contida no art. 14, X, da Medida Provisória n. 1.858/99 (atual MP n. 2.15835/ 2001), relativa às entidades sem fins lucrativos, a fim de verificar se abrange as mensalidades pagas pelos alunos de instituição de ensino como contraprestação desses serviços educacionais. O presente recurso representativo da controvérsia não discute quaisquer outras receitas que não as mensalidades, não havendo que se falar em receitas decorrentes de aplicações financeiras ou decorrentes de mercadorias e serviços outros (vg.
estacionamentos pagos, lanchonetes, aluguel ou taxa cobrada pela utilização de salões, auditórios, quadras, campos esportivos, dependências e instalações, venda de ingressos para eventos promovidos pela entidade, receitas de formaturas, excursões, etc.) prestados por essas entidades que não sejam exclusivamente os de educação.
2. O parágrafo § 2º do art. 47 da IN 247/2002 da Secretaria da Receita Federal ofende o inciso X do art. 14 da MP n° 2.15835/ 01 ao excluir do conceito de "receitas relativas às atividades próprias das entidades", as contraprestações pelos serviços próprios de educação, que são as mensalidades escolares recebidas de alunos.
3. Isto porque a entidade de ensino tem por finalidade precípua a prestação de serviços educacionais. Trata-se da sua razão de existir, do núcleo de suas atividades, do próprio serviço para o qual foi instituída, na expressão dos artigos 12 e 15 da Lei n.º 9.532/97. Nessa toada, não há como compreender que as receitas auferidas nessa condição (mensalidades dos alunos) não sejam aquelas decorrentes de "atividades próprias da entidade", conforme o exige a isenção estabelecida no art. 14, X, da Medida Provisória n. 1.858/99 (atual MP n. 2.15835/ 2001). Sendo assim, é flagrante a ilicitude do art. 47, §2º, da IN/SRF n. 247/2002, nessa extensão.
4. Precedentes do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais CARF: Processo n. 19515.002921/200639, Acórdão n. 20312738, 3ª TURMA / CSRF / CARF / MF / DF, Rel. Cons. Rodrigo Cardozo Miranda, publicado em 11/03/2008; Processo n. 10580.009928/200461, Acórdão n. 3401002.233, 1ªTO / 4ª CÂMARA / 3ª SEJUL / CARF / MF, Rel. Cons. Emanuel Carlos Dantas de Assis, publicado em 16/08/2013; Processo n. 10680.003343/200591, Acórdão n. 3201001.457, 1ªTO / 2ª CÂMARA / 3ª SEJUL / CARF / MF, Rel. Cons. Mércia Helena Trajano Damorim, Rel. designado Cons. Daniel Mariz Gudiño, publicado em 04/02/2014; Processo n. 13839.001046/200558, Acórdão n. 3202000.904, 2ªTO / 2ª CÂMARA / 3ª SEJUL / CARF / MF. Rel. Cons. Thiago Moura de Albuquerque Alves, publicado em 18/11/2013; Processo n. 10183.003953/200414 acórdãos 930301.486 e 9303001.869, 3ª TURMA / CSRF, Rel. Cons. Nanci Gama, julgado em 30.05.2011; Processo n. 15504.019042/201009, Acórdão 3403002.280, 3ªTO / 4ª CÂMARA / 3ª SEJUL / CARF / MF, Rel. Cons. Ivan Allegretti, publicado em 01/08/2013; Processo: 10384.003726/200775, Acórdão 3302001.935, 2ªTO / 3ª CÂMARA / 3ª SEJUL / CARF / MF, Rel. Cons. Fabiola Cassiano Keramidas, publicado em 04/03/2013; Processo: 15504.019042/201009, Acórdão 3403002.280, 3ªTO / 4ª CÂMARA / 3ª SEJUL / CARF / MF, Rel. Cons. Ivan Allegretti, julgado em 25.06.2013; Acórdão 9303001.869, Processo: 19515.002662/200484, 3ª TURMA / CSRF / CARF / MF, Rel. Cons. Julio Cesar Alves Ramos, Sessão de 07/03/2012.
5. Precedentes em sentido contrário: AgRg no REsp 476246/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ 12/11/2007, p. 199; AgRg no REsp 1145172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 29/10/2009; Processo: 15504.011242/201013, Acórdão 3401002.021, 1ªTO / 4ª CÂMARA / 3ª SEJUL / CARF / MF, Rel. Cons. Odassi Guerzoin Filho, publicado em 28/11/2012; Súmula n. 107 do CARF: "A receita da atividade própria, objeto de isenção da COFINS prevista no art. 14, X, c/c art. 13, III, da MP n. 2.15835, de 2001, alcança as receitas obtidas em contraprestação de serviços educacionais prestados pelas entidades de educação sem fins lucrativos a que se refere o art. 12 da Lei n. 9.532, da 1997".
6. Tese julgada para efeito do art. 543C, do CPC: as receitas auferidas a título de mensalidades dos alunos de instituições de ensino sem fins lucrativos são decorrentes de "atividades próprias da entidade", conforme o exige a isenção estabelecida no art. 14, X, da Medida Provisória n. 1.858/99 (atual MP n. 2.15835/ 2001), sendo flagrante a ilicitude do art. 47, §2º, da IN/SRF n. 247/2002, nessa extensão.
7. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1353111/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2015, DJe 18/12/2015) (grifou-se)
Esta decisão proferida pela sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, então vigente), é de observância obrigatória por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos do art. 62, § 2º, do Anexo II à Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015, que aprovou o seu Regimento Interno, com redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016.
Nessa mesma linha, a matéria encontra-se, hoje, pacificada pela jurisprudência do CARF, consolidada na Súmula nº 107 de Enunciado:
A receita da atividade própria, objeto da isenção da Cofins prevista no art. 14, X, c/c art. 13, III, da MP nº 2.15835, de 2001, alcança as receitas obtidas em contraprestação de serviços educacionais prestados pelas entidades de educação sem fins lucrativos a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 1997.
Assim, nesse contexto, entendo que as receitas que remanesceram no presente processo após a decisão de primeira instância são decorrentes da atividade própria da recorrente, em consonância ao seu objeto social, mormente as receitas obtidas pela contraprestação de atividades educacionais.
Pelo exposto, voto por negar provimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.
(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pôssas
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junho de 2009, em face do Acérdao n° 3403-002.280, de 25/06/2013, cuja ementa transcreve-se
a seguir:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuragao: 01/01/2006 a 31/12/2007

COFINS. IMUNIDADE DAS CONTRIBUICOES PARA A
PREVIDENCIA SOCIAL. ART. 195, § 7°, CF. ART. 55 DA LEI
8.212/91. CEBAS.

Na vigéncia do art. 55 da Lei n° 8.212/91, a imunidade prevista
no art. 195, § 7° da Constituicdo estava condicionada, dentre
outros requisitos, a que a institui¢do fosse portadora do Registro
e do Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social
(CEBAS), fornecidos pelo Conselho Nacional de Assisténcia
Social, renovado a cada trés anos.

COFINS. ISENCAO. ENTIDADE EDUCACIONAL SEM FINS
LUCRATIVOS. ART. 14 DA MP 2.158/01. RECEITA DA
ATIVIDADE PROPRIA.

A isengado da Cofins prevista no art. 14, X, c/c art. 13, Il e IV, da
MP no 2.15835/ 2001, ao se referir as “receitas relativas as
atividades proprias”, aplica-se principalmente em relagdo as
receitas auferidas em contrapresta¢do pelo desempenho das
atividades para as quais foram constituidas as entidades, no
caso, pela prestacdo de servi¢os educacionais, culturais e
cientificos. Precedentes (CSRF, acorddos 930301.486 e
9303001.869).

Recurso provido.

Em face da decisdo acima, a Fazenda Nacional interpos o ja referido recurso
especial, alegando que os paradigmas colacionados deram tratamento divergente quanto a
isencdo prevista no aludido art. 14, X, da MP 2.158-35/2001, aduzindo que esta alcanga apenas
as receitas proprias da atividade que ndo ostentem cunho contraprestacional.

O recurso especial da Fazenda Nacional foi admitido através do despacho de
fls. 1.907/1.908.

Cientificado, o contribuinte apresentou contrarrazdes as fls. 1.919/1.931,
retornando o processo para prosseguimento.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Rodrigo da Costa Pdssas, Relator

O recurso interposto pela Fazenda Nacional ¢ tempestivo e atende aos demais
requisitos de admissibilidade, dele conheco.
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A controvérsia aduzida nos presentes autos cinge-se a isen¢do da Cofins
instituida pelo art. 14 da Medida Provisoria 2.158-35/2001 sobre as receitas que tenham carater
contraprestacional, para a entidade em questao.

Como se pode depreender do voto do relator no acérddo recorrido, o
entendimento {irimado foi de que a iseng¢do prevista no art. 14, X, da MP n° 2.158/2001 abrange
as mensalidades escolares por configurarem receitas relativas as atividades proprias de uma
entidade cducacional.

A Fazenda Nacional, em seu Recurso Especial, alega que ndo se pode
conceber como 'receitas proprias" aquelas decorrentes de contraprestacdo de servicos
oferecidos e a decisao recorrida, portanto, além de negar aplicacdo ao § 2° do art. 47 da IN SRF
247/2002, busca dar interpretagdo extensiva aos arts. 13, III, c/c 14, X, da MP n°® 2.158-
35/2001 (editada inicialmente sob o n° 1.858/99), para abarcar na isencao da Cofins receitas da
entidade autuada que nada tém de "proprias" da assisténcia social.

Assim dispoe os arts. 13, III, e 14, X, da MP n° 2.158-35/2001:

Art.13. A contribui¢do para o PIS/PASEP serd determinada com
base na folha de salarios, a aliquota de um por cento, pelas
seguintes entidades:

()

Il - instituicoes de educagdo e de assisténcia social a que se
refere oart. 12 da Lei n°9.532, de 10 de dezembro de 1997,

()

Art.14. Em relagdo aos fatos geradores ocorridos a partir de
1%de fevereiro de 1999, sdo isentas da COFINS as receitas:

()

X - relativas as atividades proprias das entidades a que se refere
oart. 13.

A Instrugdo Normativa SRF n°® 247/2002, em seu art. 47, § 2°, ora transcrito,
estabelece as receitas que poderiam ser consideradas como derivadas das "atividades proprias”
para fins de frui¢do do beneficio fiscal:

Art. 47. As entidades relacionadas no art. 9° desta Instrucdo
Normativa:

()

e Il - sdo isentas da Cofins em relagcdo as receitas derivadas de
suas atividades proprias.

$ 1° Para efeito de fruicdo dos beneficios fiscais previstos neste
artigo, as entidades de educagdo, assisténcia social e de carater
filantropico devem possuir o Certificado de Entidade Beneficente
de Assisténcia Social expedido pelo Conselho Nacional de
Assisténcia Social, renovado a cada trés anos, de acordo com o
disposto no art. 55 da Lei n°8.212, de 1991.
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$§ 2° Consideram-se receitas derivadas das atividades proprias
somente aquelas decorrentes de contribuicoes, doacdes,
anuidades ou mensalidades fixadas por lei, assembléia ou
estatuto, recebidas de associados ou mantenedores, sem cardter
contraprestacional direto, destinadas ao seu custeio e ao
desenvolvimento dos seus objetivos sociais. (grifet)

O STJ pronunciou-se no recurso especial n® 1353111/RS, de relatoria do
Ministro Mauro Campbell Marques, publicado em 18/12/2015 no Didario de Justi¢a Eletronico,
no sentido de reconhecer aplicavel a isencdo da Cofins, prevista no art. 14, X, da Medida
Provisoéria n. 1.858/99 (atual MP n. 2.158-35/2001), sobre as receitas decorrentes de atividades
proprias das entidades sem fins lucrativos e da ilegalidade da IN n° 247/2002, conforme a
cmenta abaixo, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. RECURSO
REPRESENTATIVO DA CONTROVERSIA. ART. 543C, DO
CPC. COFINS. CONCEITO DE RECEITAS RELATIVAS AS
ATIVIDADES PROPRIAS DAS ENTIDADES SEM FINS
LUCRATIVOS PARA FINS DE GOZO DA ISENCAO PREVISTA
NO ART. 14, X, DA MP N. 2.15835/ 2001. ILEGALIDADE DO
ART. 47, I E § 2° DA INSTRUCAO NORMATIVA SRF N.
247/2002. SOCIEDADE CIVIL EDUCACIONAL OU DE
CARATER CULTURAL E CIENTIFICO. MENSALIDADES DE
ALUNOS.

1. A questdo central dos autos se refere ao exame da iseng¢do da
COFINS, contida no art. 14, X, da Medida Provisoria n.
1.858/99 (atual MP n. 2.15835/ 2001), relativa as entidades sem
fins lucrativos, a fim de verificar se abrange as mensalidades
pagas pelos alunos de instituicdo de ensino como
contraprestagdo desses servigos educacionais. O presente
recurso representativo da controversia ndo discute quaisquer
outras receitas que ndo as mensalidades, ndo havendo que se
falar em receitas decorrentes de aplicagoes financeiras ou
decorrentes de mercadorias e servigos outros (vg.

estacionamentos pagos, lanchonetes, aluguel ou taxa cobrada
pela utilizagdo de saloes, auditorios, quadras, campos
esportivos, dependéncias e instalacoes, venda de ingressos para
eventos promovidos pela entidade, receitas de formaturas,
excursoes, etc.) prestados por essas entidades que ndo sejam
exclusivamente os de educacado.

2. O paragrafo § 2°do art. 47 da IN 247/2002 da Secretaria da
Receita Federal ofende o inciso X do art. 14 da MP n° 2.15835/
01 ao excluir do conceito de '"receitas relativas as atividades
proprias das entidades", as contraprestagoes pelos servigos
proprios de educag¢do, que sdo as mensalidades escolares
recebidas de alunos.

3. Isto porque a entidade de ensino tem por finalidade precipua
a prestacdo de servicos educacionais. Trata-se da sua razdo de
existir, do nucleo de suas atividades, do proprio servigo para o
qual foi instituida, na expressdo dos artigos 12 e 15 da Lei n.’
9.532/97. .Nessa -toada, ndo hd como compreender que as
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receitas auferidas nessa condicdo (mensalidades dos alunos)
ndo sejam aquelas decorrentes de "atividades proprias da
entidade'"', conforme o exige a isenc¢do estabelecida no art. 14,
X, da Medida Provisoria n. 1.858/99 (atual MP n. 2.15835/
2001). Sendo assim, é flagrante a ilicitude do art. 47, §2°, da
IN/SRF n. 247/2002, nessa extensdo.

4. Precedentes do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
CARF: Processo n. 19515.002921/200639, Acordao n.
20312738, 3“ TURMA / CSRF / CARF / MF / DF, Rel. Cons.
Rodrigo Cardozo Miranda, publicado em 11/03/2008; Processo
n. 10580.009928/200461, Acorddo n. 3401002.233, 1°TO / 4¢
CAMARA / 3¢ SEJUL / CARF / MF, Rel. Cons. Emanuel Carlos
Dantas de Assis, publicado em 16/08/2013; Processo n.
10680.003343/200591, Acorddo n. 3201001.457, 1‘TO / 2¢
CAMARA / 39 SEJUL / CARF / MF, Rel. Cons. Mércia Helena
Trajano Damorim, Rel. designado Cons. Daniel Mariz Gudifio,
publicado em 04/02/2014; Processo n. 13839.001046/200558,
Acérddo n. 3202000.904, 2°TO / 2 CAMARA / 3“ SEJUL / CARF
/ MF. Rel. Cons. Thiago Moura de Albuquerque Alves, publicado
em 18/11/2013; Processo n. 10183.003953/200414 acordaos
930301.486 e 9303001.869, 3“ TURMA / CSRF, Rel. Cons. Nanci
Gama, Julgado em 30.05.2011; Processo n.
15504.019042/201009, Acorddo 3403002.280, 3TO / 4¢
CAMARA / 3¢ SEJUL / CARF / MF, Rel. Cons. Ivan Allegretti,
publicado em 01/08/2013; Processo: 10384.003726/200775,
Acérdido 3302001.935, 2°TO / 3* CAMARA / 3° SEJUL / CARF /
MF, Rel. Cons. Fabiola Cassiano Keramidas, publicado em
04/03/2013;  Processo:  15504.019042/201009,  Acorddo
3403002.280, 3°TO / 4° CAMARA / 3° SEJUL / CARF / MF, Rel.
Cons. Ivan Allegretti, julgado em 25.06.2013; Acorddo
9303001.869, Processo: 19515.002662/200484, 3¢ TURMA /
CSRF / CARF / MF, Rel. Cons. Julio Cesar Alves Ramos, Sessdo
de 07/03/2012.

5. Precedentes em sentido contrario: AgRg no REsp 476246/RS,
2¢ Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ 12/11/2007, p. 199;
AgRg no REsp 1145172/RS, 2¢ Turma, Rel. Min. Humberto
Martins, DJe 29/10/2009; Processo: 15504.011242/201013,
Acordao 3401002.021, 1°TO / 4 CAMARA / 3“ SEJUL / CARF /
MF, Rel. Cons. Odassi Guerzoin Filho, publicado em
28/11/2012; Sumula n. 107 do CARF: "A receita da atividade
propria, objeto de isengdo da COFINS prevista no art. 14, X, c/c
art. 13, Ill, da MP n. 2.15835, de 2001, alcanca as receitas
obtidas em contraprestagdo de servigos educacionais prestados
pelas entidades de educagdo sem fins lucrativos a que se refere o
art. 12 da Lei n. 9.532, da 1997".

6. Tese julgada para efeito do art. 543C, do CPC: as receitas
auferidas a titulo de mensalidades dos alunos de instituicoes de
ensino sem fins lucrativos sdo decorrentes de "atividades
proprias da entidade", conforme o exige a isengdo estabelecida
no art. 14, X, da Medida Provisoria n. 1.858/99 (atual MP n.
2.15835/ 2001), sendo flagrante a ilicitude do art. 47, §2°, da
IN/SRF n. 247/2002, nessa extensdo.
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7. Recurso especial ndo provido. Acorddo submetido ao regime
do art. 543C do CPC e da Resolugdo STJ 08/2008. (REsp
1353111/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
PRIMEIRA SECAO, julgado em 23/09/2015, DJe 18/12/2015)

(grifou-se)

Esta decisdo proferida pela sistematica dos recursos repetitivos (art. 543-C do
Cdodigo de Processo Civil de 1973, entdo vigente), ¢ de observancia obrigatoria por este
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos do art. 62, § 2° do Anexo II a
Portaria MF n°® 343, de 09 de junho de 2015, que aprovou o seu Regimento Interno, com
redacfio dada pela Portaria MF n° 152, de 2016.

Nessa mesma linha, a matéria encontra-se, hoje, pacificada pela
jurisprudéncia do CARF, consolidada na Siimula n° 107 de Enunciado:

A receita da atividade propria, objeto da isen¢do da Cofins
prevista no art. 14, X, c/c art. 13, Ill, da MP n°2.15835, de 2001,
alcanca as receitas obtidas em contraprestagdo de servigos
educacionais prestados pelas entidades de educa¢do sem fins
lucrativos a que se refere o art. 12 da Lei n°9.532, de 1997.

Assim, nesse contexto, entendo que as receitas que remanesceram no
presente processo apos a decisdo de primeira instancia sdo decorrentes da atividade propria da
recorrente, em consonancia ao seu objeto social, mormente as receitas obtidas pela
contraprestacao de atividades educacionais.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao Recurso Especial interposto pela
Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas



